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Projecto de Ampliação da Pedreira “Baldio”
Penafiel
Proposta de Definição de Âmbito (PDA)

Parecer da Comissão de Avaliação

Processo de PDA n.º 172
1. Introdução

A empresa SECIL BRITAS, SA, ao abrigo da legislação sobre Avaliação de Impacte Ambiental (AIA), designadamente o Artigo 11º do Decreto-Lei n.º 69/2000, de 3 de Maio, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 197/2005, de 8 de Novembro, e nos termos do n.º 18 do Anexo I do mesmo diploma, apresentou à Agência Portuguesa do Ambiente (APA), uma Proposta de Definição do Âmbito (PDA) para o Estudo de Impacte Ambiental (EIA) relativo ao Projecto de Ampliação da Pedreira Baldio, tendo sido expressa, pelo proponente, a decisão de não realizar Consulta Pública.

O estudo em análise, designado por “Projecto de Ampliação da Pedreira Baldio - Penafiel”, foi promovido pela empresa acima mencionada, “SECIL BRITAS, SA”, e a entidade licenciadora do projecto sujeito a procedimento de AIA é a Direcção Regional do Norte (DRE N) do Ministério da Economia, Inovação e Desenvolvimento.

Dado que a PDA deu entrada na APA a 13 de Maio de 2011, a deliberação da Comissão de Avaliação (CA) sobre a proposta apresentada deverá ser efectuada até 28 de Junho de 2011.

A APA nomeou as seguintes entidades para integrar a Comissão de Avaliação (CA) que indigitaram os seguintes técnicos para sua representação:

· APA - alínea a) do n.º 1 do Artigo 9º - Dr.ª Beatriz Chito (coordenação) e Dr.ª Margarida Grossinho (Consulta Pública);
· Administração da Região Hidrográfica do Norte, I.P. (ARH N) - alínea b) do n.º 1 do Artigo 9º (recursos hídricos e qualidade da água) – Eng.ª Maria João Magalhães; 
· Instituto de Gestão do Património, I. P. (IGESPAR) - alínea d) do n.º 1 do Artigo 9º (património) – Dr. José Luís Monteiro;
· Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Norte (CCDR N) - alínea e) do n.º 1 do Artigo 9º (socioeconomia, ocupação do solo e ordenamento do território, qualidade do ar e ambiente sonoro) – Eng.ª Maria João Pessoa;
· Laboratório Nacional de Energia e Geologia – alínea f) do n.º1 do Artigo 9º (geologia, geomorfologia e hidrogeologia) – Doutor Narciso Ferreira;

· Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro - alínea f) do n.º1 do Artigo 9º (Paisagem) – Prof. Margarida Correia Marques.
O Plano de Pedreira incluirá, entre outros, o Plano de Lavra e o Plano de Recuperação Paisagística da Pedreira (PARP) e acompanhará em paralelo o desenvolvimento do EIA. O Plano de ampliação da Pedreira Baldio compreende ainda a fusão com a pedreira nº 2622, denominada “Soalheira”, de José Alves Granitos, SA.
De acordo com o art. 10ª do Decreto- Lei nº 270/2001, de 6 de Outubro, alterado pelo Decreto-Lei nº 340/2007, de 12 de Outubro, esta pedreira pertence à Classe 1 uma vez que a sua área ultrapassa os 25 ha.

A proposta de Definição de Âmbito do EIA foi elaborada pela empresa “VISA Consultores de Geologia Aplicada e Engenharia do Ambiente, SA”.
2. Objectivos e Justificação do projecto

O Projecto de Ampliação da Pedreira Baldio integra o núcleo de pedreiras da Cabeça Santa, e localiza-se nas freguesias de Cabeça Santa, Rio de Moinhos e Boelhe, concelho de Penafiel, a cerca de 9km a sul da capital do concelho. Possui uma área licenciada de 40 ha, que se pretende ampliar em mais 40,4 ha para um total de 80,4 ha. O Plano de Pedreira integra a fusão com a pedreira nº 2622, denominada Soalheira, de José Alves Granitos, SA.

A pedreira Baldio encontra-se licenciada pela DRE N sob o nº 2 748 e integra o núcleo de granitos da Cabeça Santa (quase esgotado), cujo início de exploração remonta a 1965.

Esta actividade produz agregados minerais destinados à construção civil, cujo abastecimento está, neste momento, a começar a ficar condicionado pelo pré-esgotamento de reservas na região, constituindo a principal justificação do projecto.

A localização deste tipo de explorações está naturalmente condicionada pela existência do recurso mineral. Os custos de transporte da origem até ao consumidor fazem com a exploração seja efectuada a não mais de 100 km da pedreira, sendo que, no caso presente, os municípios de Penafiel e Amarante e a área do Grande Porto são os principais consumidores.
O acesso à pedreira faz-se a Sul pela EN 312, de Penedo da Pena: a cerca de 1200m da povoação localiza-se o núcleo de Cabeça Santa e a 1600m a Pedreira em análise.
A pedreira Baldio integra-se numa zona bastante intervencionada pelas várias explorações de granito. A área de intervenção do projecto está inserida na bacia hidrográfica do Rio Douro, sub-bacia do rio Tâmega, sendo drenada pela ribeira das Lages, afluente do rio Tâmega. A região caracteriza-se por um relevo bastante acidentado, com cotas altimétricas que variam entre os 50 m ao longo do rio Tâmega e 440 m no topo da principal linha de cumeada. A pedreira Baldio confina a Norte e a Sul com áreas afectas à indústria extractiva e a Oeste e a Este com áreas de floresta, degradadas, constituídas por pinheiro bravo e eucalipto e por baldio.

De acordo com a com a Planta de Ordenamento do PDM de Penafiel, e respectiva Planta de Condicionantes, a área de intervenção do projecto insere-se em Espaço para a Industria Extractiva - Área de Exploração Consolidada /Complementar. 

Na área de Ampliação da Pedreira Baldio não se identificam quaisquer restrições de utilidade pública (REN ou RAN), nem a mesma se encontra incluída em qualquer figura especial de protecção da natureza.

3. ANÁLISE DA PROPOSTA DE  DEFINIÇÃO DO ÂMBITO

Considerando que a Proposta de Definição do Âmbito (PDA) tem por objectivo facilitar o adequado planeamento do EIA, a presente apreciação visa verificar a consistência da PDA apresentada, em termos de estrutura e conteúdo, tendo como referencial o disposto no Decreto-Lei n.º 69/2000, de 3 de Maio, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 197/2005, de 8 de Novembro.

A CA considera que a presente PDA se apresenta, de um modo geral, estruturada em conformidade com as disposições técnicas constantes na Portaria nº 330/2001, de 2 de Abril, que determina a harmonização dos princípios de base que devem presidir à sua elaboração. 
O EIA deverá constituir um documento autónomo, apresentando toda a informação relevante de uma forma clara e acessível, devendo a informação complementar ser apresentada em anexo (caso se justifique). Refere-se ainda que, de acordo com o ponto 4 do Artigo 12º, do Decreto-Lei n.º 69/2000, de 3 de Maio, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 197/2005, de 8 de Novembro, deverá ser devidamente justificada, caso se verifique, a não abordagem de alguns dos aspectos do Anexo III da referida legislação. A estrutura do EIA a apresentar deverá ter também em atenção o definido pela Portaria n.º 330/2001, de 2 de Abril (Anexo II). O EIA será assim composto por um Resumo não Técnico (RNT), um Relatório ou Relatório Síntese (RS), por Relatórios Técnicos (RT) e Anexos, onde se incluem, mapas, plantas cartográficas e topográficas, fotografia aérea e fotoplanos, convenientemente georeferenciados. 

Todos os extractos de cartas/plantas deverão ser apresentados a uma escala adequada para que a informação disponibilizada seja perceptível. Todas as peças desenhadas deverão apresentar uma legenda que permita uma eficaz e clara identificação e leitura dos vários grafismos apresentados. Todas as legendas e textos devem ser escritos em português.
O EIA deve incluir uma descrição da situação actual referindo a situação das áreas já exploradas, designadamente, se já estão recuperadas, volume de escombreiras existentes, etc., uma vez que na PDA se refere apenas a metodologia a empregar na recuperação da área a licenciar/explorar.

Salienta-se o facto de que a informação a disponibilizar no relatório do EIA, para além da prevista na PDA em análise, deverá ainda incluir a que for sendo referenciada ao longo deste parecer. 

No que se refere à elaboração do Resumo Não Técnico (RNT) alerta-se para a necessidade de cumprir o Decreto-Lei n.º 69/2000, de 3 de Maio, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 197/2005, de 8 de Novembro, e a Portaria n.º 330/2001, de 2 de Abril, nomeadamente o mencionado no Anexo III, relativamente aos "Critérios de Boa Prática para Avaliação e Elaboração de Resumos Não Técnicos". Deverá também ser cumprido o Despacho n.º 11874/2001 (D.R. IIª Série, n.º 130), de 5 de Junho, em que se define que os ficheiros das peças escritas e desenhadas que o promotor tem que entregar na APA devem ser no formato PDF (Portable Document Format), respeitando a estrutura do RNT apresentado em suporte de papel.
A CA concorda, na generalidade, com a proposta metodológica apresentada. 
Apresenta-se, de seguida, a análise efectuada, focando as questões consideradas pertinentes relativas aos componentes desta que foram considerados como necessitando de clarificação, ajuste ou maior desenvolvimento. 

Chama-se a atenção para que a classificação dos impactes ambientais deverá incluir, para além dos critérios já indicados na PDA, o seu âmbito espacial, a sua probabilidade de ocorrência e a sua reversibilidade.

Para além dos mencionados na PDA, referem-se alguns aspectos que deverão constar no EIA:
Recursos Hídricos 
Caracterização mais completa da linha de água (sem designação) representada nas plantas na área de intervenção, nomeadamente no que refere à sua efectiva correspondência real com a cartografia, isto é, se há no terreno um leito (natural ou artificial) definido. Caso exista esta correspondência real, o EIA deverá referir como será acautelada a faixa de protecção marginal de 10 metros.

Ainda relativamente aos Recursos Hídricos Superficiais, o EIA deverá caracterizar os impactes na linha de água acima referida, nomeadamente no que respeita ao risco de extravasão marginal, à erosão do leito e assoreamento da mesma, no que concerne às escorrências das águas pluviais. Deverá ainda prever como e acautelar a qualidade da água. Após a identificação e avaliação dos impactes deverão propor ser propostas as respectivas medidas de minimização.

O EIA deverá explanar melhor o encaminhamento das águas residuais geradas, nomeadamente as procedentes da lavagem na central de britagem.

Geologia, Geomorfologia e Hidrogeologia
Propõe-se o desenvolvimento do Enquadramento Geomorfológico apresentado em 3.1 no EIA no âmbito do contexto regional, o que a CA considera adequado; recomenda-se, no entanto, dever que o mesmo seja ser acompanhado por uma carta hipsométrica e uma carta de declives que melhor caracterizem a área de intervenção do projecto.

A Geologia Regional apresentada no ponto 3.2 apresenta-se de forma adequada tendo por base na Carta Geológica de Portugal na à escala 1/50 000, folha 9 D - Penafiel e respectiva Noticia Explicativa (edição SGP 1981). Existe igualmente informação geológica publicada na à escala 1/200 000 que poderá contribuir com informação adicional.

No ponto 3.3 - Geologia Local, a caracterização efectuada é demasiado sucinta e pouco acrescenta à informação relativa à geologia regional. O conhecimento geológico da pedreira e os trabalhos de reconhecimento já realizados deverão nesta fase permitir inferir a existência de um recurso mineral explorável. Será assim conveniente a apresentação de informação geológica mais pormenorizada, à escala 1/5 000, da área de intervenção do projecto, acompanhada por esboço geológico com os principais tipos litológicos e respectiva fracturação, bem como do estado de alteração da rocha. Esta informação, embora de forma não definitiva, deverá permitir visualizar na zona de intervenção do projecto, quais as áreas potencialmente exploráveis e quais as áreas a rejeitar para exploração.

No domínio da Estimativa de Reservas e Período de Actividade, a CA reconhece a dificuldade em estabelecer volumes de reservas do recurso mineral explorável sem trabalhos de reconhecimento geológico mais detalhados e da Elaboração do Plano de Pedreira. Assim, considera não ser realmente fiável efectuar extrapolações que permitam quantificações de reservas sem a realização de mais estudos, que deverão estar concluídos em fase de elaboração do EIA. O mesmo se passa com a determinação do tempo de vida útil da pedreira que dependerá essencialmente da definição do volume de reservas. 

Estas informações deverão ser levadas em conta na elaboração do EIA, devendo estas lacunas estar já ultrapassadas nessa fase.

A PDA em análise refere que, na elaboração do EIA, será efectuada uma caracterização ambiental detalhada em que serão abordados os aspectos considerados mais relevantes do ambiente da região e especificamente os que serão directa ou indirectamente influenciados pelo projecto em análise.

No domínio da Geologia e Geomorfologia apresentada no ponto 6.5.2 considera-se que a análise destes factores ambientais apresenta algum relevo no caso em estudo, dado tratar-se de um projecto de matérias-primas relativo a massas minerais. É referido que o maciço a explorar será caracterizado em pormenor, nomeadamente ao nível das suas características geológicas, geomorfológicas, tecnológicas, geotécnicas e geomecânicas, sendo estes dois últimos parâmetros determinantes no evoluir da exploração em termos de estabilidade e segurança estrutural. Serão igualmente avaliadas eventuais afectações do Património Geológico que, no caso presente, desenvolvendo-se o projecto numa área granítica, poderão corresponder a aspectos característicos da morfologia granítica.

A CA considera igualmente importantes os aspectos relativos à Neotectónica, já que a região é afectada por falhas activas prováveis, tal como são apresentadas na Carta Neotectónica de Portugal Continental.

A Proposta Metodológica de Previsão e Avaliação de Impactes Ambientais (ponto 7) bem como a Proposta Metodológica de Definição de Medidas de Minimização (ponto 8) propõe medidas nos domínios da geologia e geomorfologia que a CA considera adequadas para a caracterização e classificação de impactes associados ao projecto, bem como as soluções a implementar em cada uma das fases, com os objectivos de evitar, reduzir ou compensar os impactes negativos identificados.

Relativamente aos recursos hídricos subterrâneos, a CA considera que a Proposta de Definição de Âmbito apresentada se encontra adequada ao projecto. O EIA deverá avaliar os impactes sobre os recursos hídricos subterrâneos resultantes do inventário hidrogeológico, o qual deve considerar a afectação potencial dos aquíferos e das captações de água (e os respectivos perímetros de protecção), do ponto de vista da poluição e alterações do regime de escoamento subterrâneo, em consequência da afectação dos níveis freáticos, tendo por base as propriedades hidrogeológicas do local e direcção do fluxo da água subterrânea.

 O EIA deverá também contemplar os seguintes pontos:

I - Na proposta metodológica de caracterização do ambiente afectado pelo projecto (Ponto 6) e para os recursos hídricos subterrâneos, está prevista uma recolha exaustiva de informação, incluindo uma campanha de medição de níveis de água de furos e poços referenciados na envolvente à área de intervenção, tendo em vista a caracterização do modelo de funcionamento hidráulico dos aquíferos locais (recarga, descarga, superfícies piezométricas, sentidos de fluxo e relações hidráulicas).  

Para atingir os objectivos propostos na PDA, é imprescindível a realização de um inventário hidrogeológico, previamente à realização do EIA, que inclua pontos de água que possam ser afectados pela implementação do projecto (furos, poços, nascentes) 

Para a caracterização da qualidade da água subterrânea é necessária a realização de análises químicas que deverão incluir os iões dominantes e os parâmetros físico-químicos susceptíveis de servirem como indicadores de contaminação.

II - Na PDA menciona-se, correctamente, a metodologia que irá ser utilizada em fase de EIA para avaliação dos principais impactes do projecto sobre os recursos hídricos subterrâneos. Contudo, salienta-se que, em função dos impactes que vierem a ser identificados em fase de EIA, poderá ser necessário definir um plano de monitorização adequado para acompanhar a evolução qualitativa e quantitativa dos recursos hídricos subterrâneos, ao longo do projecto. 

No EIA deverá também mencionar-se que, para além da identificação das medidas de mitigação adequadas à situação em estudo, caso se venham a identificar impactes irreversíveis em captações subterrâneas, será necessário prever medidas compensatórias. 
Para a elaboração destes estudos, recomenda-se a utilização das seguintes fontes:

· Carta Geológica de Portugal escala 1/ 200 000 Folha 1 (SGP, 1989): com Notícia Explicativa (SGP, 1992)

· Cabral J. & Ribeiro A. (1988) - Carta Neotectónica de Portugal Continental escala 1/1 000 000, Departamento de Geologia da Faculdade de Ciências de Lisboa, Serviços Geológicos de Portugal, Gabinete de Protecção e Segurança Nuclear. Serviços Geológicos de Portugal.

· Cabral J. & Ribeiro A. (1989) - Carta Neotectónica de Portugal Continental escala 1/1 000 000  Notícia Explicativa. Serviços Geológicos de Portugal.

· Cabral J. (1995) - Neotectónica de Portugal Continental. Memórias do Instituto Geológico e Mineiro nº 31, 255 p.
Uso do Solo e Ordenamento do Território

Os elementos sujeitos a análise na PDA não são suficientes. Neste sentido, a CA considera que deverá constar do relatório do EIA a seguinte informação:

- Apresentar a localização da pretensão nas diferentes cartas do PDM (Ordenamento e Condicionantes), devendo constar todas as estruturas de apoio à obra que se pretende realizar, incluindo novos edifícios temporários ou permanentes, abertura de novos acessos ou beneficiação de caminhos;

- Deverão ser analisados o Plano Director Municipal (PDM) e outros Planos em vigor na área do projecto, designadamente os diferentes planos de ordenamento do território (regionais, municipais, intermunicipais, sectoriais e especiais);

- Deverá ser realizada a análise dos factores ambientais Uso do Solo e Ordenamento do Território em capítulos ou sub-capítulos individualizados, nomeadamente no que respeita à situação de referência;

- Deverão ser identificados e avaliados os impactes sob o ponto de vista dos factores ambientais Uso do Solo e Ordenamento do Território;

- Deverão ser definidas as medidas de minimização adequadas para os impactes previstos ao nível dos factores ambientais Uso do Solo e Ordenamento do Território;

- Embora não se encontrem previstas afectações dos solos da Reserva Ecológica Nacional ou da Reserva Agrícola Nacional, deverão ser identificadas e analisadas as diferentes servidões e condicionantes potencialmente afectadas pelo projecto;

- Em função da análise do PDM e/ou de outros Planos, caso venham a ser interferidas servidões/condicionantes deverão ser apresentados os pareceres das entidades competentes.
Ecologia 

Em geral, a CA considera adequados os elementos propostos em face do elevado grau de descaracterização dos ecossistemas florestais afectados. 

No que se refere a este descritor, tratado no documento em apreço, sob o tema “Fauna e Flora”, recomenda-se que a proposta metodológica seja reforçada com as seguintes informações:

- Informação de base descritiva e cartográfica, sobre a ocorrência de exemplares dispersos e/ou povoamentos de sobreiro, bem como da ocorrência de incêndios florestais nos últimos 10 anos, em resultado de levantamentos de campo e da consulta das fontes de informação oficiais da Autoridade Florestal Nacional e do Gabinete Técnico Florestal do Município. Esta informação destina-se a validar o enquadramento da proposta no regime de protecção ao sobreiro estabelecido pelo Decreto-Lei nº 169/2001 de 25 de Maio, alterado pelo D.L. nº 155/2004 de 30 de Junho e no regime de proibição de alteração do uso do solo estabelecido pelo D.L. nº 327/90, de 22 de Outubro, com a redacção dada pelo D.L. nº 55/2007 de 12 de Março;

- No capítulo referente à análise de impactes ambientais, deverá também ser desenvolvido para o descritor Ecologia/Fauna e Flora um modelo de ponderação e parametrização de impactes, para que os resultados sejam qualificados e quantificados e considerando as diversas fases de exploração da pedreira;

- Deverá ainda ser considerada a avaliação dos impactes cumulativos face à existência da pedreira já em exploração, e atendendo à grande dimensão da área final a explorar (80 ha) e ao facto de a ampliação alargar para o dobro a área de exploração.

Socioeconomia 

Neste descritor, a caracterização da situação de referência, respectiva análise de impactes e definição de medidas de minimização deverão ser complementadas pela identificação e localização de habitações, equipamentos sensíveis (escolas, centros de saúde, entre outros) e/ou actividades económicas locais, na envolvente próxima da pedreira. Também devem ser identificados os caminhos a percorrer pelos camiões e o número de camiões a circular a partir da pedreira.
Qualidade do Ar
Sobre este factor ambiental, a CA considera que a informação referida na PDA contém toda a informação que deverá ser contemplada no EIA do Projecto em apreço, devendo, todavia, ser apresentados os pontos sensíveis locais e de atravessamento das estradas, bem como os valores resultantes das medições realizadas.
Património Arqueológico e Arquitectónico

Para efeitos da elaboração do EIA, a CA considera o Património Arquitectónico e Arqueológico como um dos factores relevantes para a elaboração do estudo futuro.

Relativamente à “Proposta Metodológica de Caracterização do Ambiente Afectado”, a mesma é, de forma geral, correcta e completa, devendo no entanto, na fase de elaboração do EIA, ser adequada às exigências técnicas do IGESPAR para esta tipologia de projectos, nomeadamente no que se refere à execução de prospecções com carácter sistemático.

As propostas metodológicas de “Previsão e Avaliação de Impactes Ambientais”, de “Definição de Medidas de Minimização”, de “Definição do Plano de Monitorização” mostram-se adequadas, tal como o planeamento indicado para o EIA, onde surge a indicação do Património Cultural como especialidade técnica envolvida.

Realça-se que o arqueólogo responsável pela vertente patrimonial do referido EIA deverá seguir o preconizado na Circular “Termos de Referência para o Descritor Património Arqueológico” de 10 de Setembro de 2004. 

Paisagem
Partindo do pressuposto que a pedreira a expandir/desenvolver se localiza numa área que, embora já intervencionada, apresenta uma envolvente bastante sensível do ponto de vista paisagístico, considerando não só a situação geográfica da intervenção propriamente dita, mas também a sua localização no Núcleo de explorações de granitos da Cabeça Santa, tal como evidenciado na PDA em análise, os impactes da intervenção preconizada deverão fazer-se sentir, de forma bastante acentuada, sobre as populações residentes na envolvente próxima, contribuindo para alterar a leitura e a percepção visual da área de intervenção. 

Ao nível da proposta metodológica definida, baseada conjuntamente em análises de natureza prática e teórica, considera-se que esta se revela apropriada à análise do descritor paisagem num estudo como aquele que se pretende desenvolver.

Porém, considera-se que a informação a recolher e apresentar no EIA deverá englobar não só a análise e caracterização da paisagem do local de implantação pedreira, mas de toda a envolvente que integra a sua bacia visual, caracterizando as unidades e subunidades de paisagem existentes, e analisando a Qualidade Visual da Paisagem, a Capacidade de Absorção Visual, e a Sensibilidade Paisagística da área afectada pelo projecto. Paralelamente, considerando a natureza e significância do impacte visual resultante da implantação/expansão da pedreira, reforça-se a importância da elaboração de um Projecto de Recuperação Paisagística da área afectada, ao nível do projecto de execução, como medida de mitigação dos impactes inerentes à fase de desactivação.   

Por fim, embora se considere que a especialidade técnica seleccionada para a análise do descritor é apropriada face às exigências decorrentes da investigação e caracterização do factor ambiental em causa, sugere-se que a abordagem do mesmo seja feita de forma multidisciplinar, considerando as várias áreas de formação e especialidades relacionadas directa e indirectamente com o descritor, presentes na equipa técnica apresentada.

Impactes Cumulativos

· Avaliar os impactes cumulativos que resultam do Projecto, considerando projectos de outras explorações similares existentes na envolvente bem como dos projectos associados ou complementares.

· As propostas metodológicas de previsão e avaliação de impactes, incluindo os impactes cumulativos são muito genéricas, pelo que devem ser complementadas com a definição:

· De critérios a utilizar para a apreciação da significância dos impactes;

· Dos horizontes espaciais e temporais a considerar na análise.

Medidas de Mitigação / Compensação:

Genéricas:
· Avaliar a eficácia das medidas adoptadas para prevenir ou reduzir os impactes negativos, detectar atempadamente a existência de impactes negativos que não tenham sido previstos, distinguir entre consequências naturais e as acções relacionadas com o Projecto e utilizar métodos de análise expeditos para a detecção de situações imprevistas, permitindo assim, a correcção ou redução rápida do problema ocorrido.
· Apresentar medidas de minimização que reduzam ou anulem eventuais efeitos negativos que a exploração possa desenvolver. As medidas de minimização a propor para os impactes identificados devem ser explícitas quanto ao objectivo, eficácia e localização.
Específicas:

· Fundamentar e justificar as medidas referentes à protecção da qualidade dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos.
· Propôr medidas relativas ao risco de poluição nas várias fases do projecto, As medidas deverão salvaguardar que uma eventual descarga seja compatível, do ponto de vista qualitativo e quantitativo, com as características do sistema de drenagem superficial e das massas de água subterrâneas.

· Propor medidas, (tomando em consideração o disposto no DR n.º 23/95 de 23 de Agosto), no que se refere às descargas de águas pluviais nas linhas de água. Essas medidas deverão assegurar que a descarga de águas pluviais na(s) linha(s) de água sejam compatíveis com as respectivas secções de vazão, com eventual laminagem dos caudais a descarregar no terreno alvo da intervenção, caso assim se revele necessário.

· A recuperação da área explorada passará pela modelação topográfica das cortas e pela reabilitação das zonas afectas às instalações e infra-estruturas anexas, com reposição dos solos, formação do coberto vegetal e ordenamento da drenagem em toda a área afecta ao projecto. 

· Após elaboração de cartografia de Sensibilidade Paisagística e das Bacias Visuais, será possível identificar eventuais pontos de elevada sensibilidade para os quais será necessário definir medidas mitigadoras de impactes mais específicas, que devem necessariamente reflectir-se na proposta do Plano Ambiental de Recuperação Paisagística (PARP).

· A elaboração do Plano Ambiental e de Recuperação Paisagística deverá ser realizado utilizando unicamente espécies vegetais pertencentes à vegetação natural potencial da região.

· Equacionar as medidas de minimização necessárias para mitigar os impactes negativos e dar cumprimento aos valores limite legais, medidas essas que devem ter sempre em atenção a seguinte ordem decrescente de prioridade:

· Medidas de redução na fonte de ruído;
· Medidas de redução no caminho de propagação de ruído;
· Medidas de redução no receptor sensível.

· Indicar explicitamente as medidas a adoptar para minimizar os impactos do projecto sobre as servidões e restrições identificadas.
· Indicar explicitamente as medidas a adoptar para minimizar os impactos do projecto sobre as servidões e restrições avaliadas.

· Apresentar as directrizes de um plano de acompanhamento e gestão ambiental da exploração que terá por objectivo garantir o controlo eficaz de todas as acções a desenvolver nas fases de construção, exploração e desactivação, que contemple entre outros, medidas ambientais que garantam as boas práticas relacionadas com eventual contaminação com óleos e combustíveis, águas residuais, emissão de poeiras e partículas, limpeza de rodados dos veículos afectos à exploração, gestão de resíduos, redução da emissão de ruído, etc.

A PDA não prevê que o EIA venha a conter medidas de compensação ambiental. Este aspecto é de relevância extrema para a viabilização do projecto no quadro do regime jurídico da REN e do Património Natural, pelo que o EIA deve apresentar medidas de compensação ambiental a executar nas fases de exploração e de pós-exploração.

4. PROPOSTA METODOLÓGICA PARA A ELABORAÇÃO DO PLANO GERAL DE MONITORIZAÇÃO 
Recomenda-se que a monitorização do Projecto seja avaliada numa lógica de proporcionalidade entre a dimensão e as características do Projecto e os impactes ambientais dele resultantes.

Recursos hídricos

· Deverá ser definido um plano de monitorização específico para os recursos hídricos, superficiais e subterrâneos, para avaliação dos impactes e verificação da eficácia da implementação das medidas de minimização propostas e a eventual necessidade de efectivação de novas intervenções.
Ambiente sonoro
· Apresentar um programa de monitorização para o descritor ambiente sonoro, que deverá considerar os aspectos estabelecidos no documento “Notas Técnicas para Relatórios de Monitorização de Ruído – Fase de Obra e Fase de Exploração”, publicado em Novembro de 2009 e disponível no portal da APA.

5. OUTROS PLANOS E ESTUDOS COMPLEMENTARES
Resumindo, como informação complementar deverão ser apresentados os seguintes documentos, de acordo com as indicações definidas:
· Plano de Gestão Ambiental.
· Plano de Recuperação e Integração Paisagística, no qual deverão constar:

· Todas as áreas de exploração, acessos, estacionamentos, áreas sociais, locais de implantação dos estaleiros e dos parques de material, locais de empréstimo e depósitos de terras e todas as outras infra-estruturas de apoio etc.;

· Faseamento de acordo com o Plano de Lavra;

· Cartografia respectiva, com perfis transversais e indicação das espécies utilizadas (na 1ª fase e fase final).
· Plano de Gestão dos Recursos Hídricos:
De modo a assegurar o cumprimento da legislação europeia e nacional vigente para a protecção das águas superficiais e subterrâneas, deverá ser elaborado um Plano de Gestão de Recursos Hídricos com o objectivo de promover a conservação, protecção e o uso eficiente da água e, assim, assegurar a minimização de impactes. Estudo Hidrogeológico.

· Plano de Emergência que contemple os procedimentos a adoptar, no sentido de evitar ou minimizar os potenciais impactes negativos no meio hídrico a jusante. 
6. Conclusão 

Na sequência da apreciação da Proposta de Definição do Âmbito do Estudo de Impacte Ambiental apresentada pela empresa “SECIL BRITAS, SA”, sobre o Projecto de Ampliação da Pedreira Baldio, a CA delibera favoravelmente sobre a mesma.

O Plano de Pedreira deverá ser elaborado de acordo com o estabelecido no Decreto-Lei nº 270/2001, de 6 de Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei nº 340/2007, de 12 de Outubro e deverá incluir os seguintes documentos técnicos:

- Elementos gerais (caracterização da Situação de Referência e Síntese de Condicionantes);

- Plano de Lavra;

- Plano de Aterros;

- Plano Ambiental e de Recuperação Paisagística (PARP);

- Plano de Desactivação;

- Calendarização de actividades;

- Outros documentos: Estudo de viabilidade económica; Plano de segurança e saúde, etc.


6.1. Estudo de Impacte Ambiental

O EIA deve integrar, para além do expresso na PDA, os comentários, correcções e documentos referidos no presente Parecer, designadamente:
· O EIA deverá constituir um documento autónomo, apresentando toda a informação relevante de uma forma clara e acessível, devendo a informação complementar ser apresentada em anexo (caso se justifique). 
· Justificar a não abordagem de alguns dos aspectos do Anexo III da legislação de AIA.

· A estrutura do EIA a apresentar deverá ter também em atenção o definido pela Portaria n.º 330/2001, de 2 de Abril (Anexo II). 
· O EIA será assim composto por um Resumo não Técnico (RNT), um Relatório ou Relatório Síntese (RS), por Relatórios Técnicos (RT) e Anexos, onde se incluem, mapas, plantas cartográficas e topográficas, fotografia aérea e fotoplanos, convenientemente georeferenciados. 
· Assegurar que:

· Todos os extractos de cartas/plantas são apresentados a uma escala adequada para que a informação disponibilizada seja perceptível. 
· Todas as peças desenhadas apresentam uma legenda que permita uma eficaz e clara identificação e leitura dos vários grafismos apresentados. 
· Todas as legendas e textos são escritos em português.
· Incluir no EIA: 

· Descrição da situação actual referindo a situação das áreas já exploradas, designadamente, se já estão recuperadas, volume de escombreiras existentes, etc.
Recursos Hídricos
· Caracterização mais completa da linha de água (Ribeira das Lajes) representada nas plantas na área de intervenção, nomeadamente no que refere à sua efectiva correspondência real com a cartografia, isto é, se há no terreno um leito (natural ou artificial) definido. Caso exista esta correspondência real, referir como será acautelada a faixa de protecção marginal de 10 metros

· Caracterizar os impactes na linha de água acima referida, nomeadamente no que respeita ao risco de extravasão marginal, à erosão do leito e assoreamento da mesma, no que concerne às escorrências das águas pluviais. 
· Prever como e acautelar a qualidade da água. 
· Propor as respectivas medidas de minimização.
· Explanar melhor o encaminhamento das águas residuais geradas, nomeadamente as procedentes da lavagem na central de britagem.

Geologia, Geomorfologia e Hidrogeologia

· Acompanhar o Enquadramento Geomorfológico por uma carta hipsométrica e uma carta de declives que melhor caracterizem a área de intervenção do projecto.

· Realizar um inventário hidrogeológico, previamente à realização do EIA, que inclua pontos de água que possam ser afectados pela implementação do projecto (furos, poços, nascentes).

· Avaliar os impactes sobre os recursos hídricos subterrâneos resultantes do inventário hidrogeológico, o qual deve considerar a afectação potencial dos aquíferos e das captações de água (e os respectivos perímetros de protecção), do ponto de vista da poluição e alterações do regime de escoamento subterrâneo, em consequência da afectação dos níveis freáticos, tendo por base as propriedades hidrogeológicas do local e direcção do fluxo da água subterrânea.

· Realizar análises químicas que deverão incluir os iões dominantes e os parâmetros físico-químicos susceptíveis de servirem como indicadores de contaminação, para a caracterização da qualidade da água subterrânea.

· Definir, em função dos impactes que vierem a ser identificados, um plano de monitorização adequado para acompanhar a evolução qualitativa e quantitativa dos recursos hídricos subterrâneos, ao longo do projecto. 

· Prever, caso se venham a identificar impactes irreversíveis em captações subterrâneas, medidas compensatórias adequadas a cada situação. 

· Utilizar as seguintes fontes:

· Carta Geológica de Portugal escala 1/ 200 000 Folha 1 (SGP, 1989): com Notícia Explicativa (SGP, 1992)

· Cabral J. & Ribeiro A. (1988) - Carta Neotectónica de Portugal Continental escala 1/1 000 000, Departamento de Geologia da Faculdade de Ciências de Lisboa, Serviços Geológicos de Portugal, Gabinete de Protecção e Segurança Nuclear. Serviços Geológicos de Portugal.

· Cabral J. & Ribeiro A. (1989) - Carta Neotectónica de Portugal Continental escala 1/1 000 000 Notícia Explicativa. Serviços Geológicos de Portugal.

· Cabral J. (1995) - Neotectónica de Portugal Continental. Memórias do Instituto Geológico e Mineiro nº 31, 255 p

Uso do Solo e Ordenamento do Território

· Apresentar a localização da pretensão nas diferentes cartas do PDM (Ordenamento e Condicionantes), devendo constar todas as estruturas de apoio à obra que se pretende realizar, incluindo novos edifícios temporários ou permanentes, abertura de novos acessos ou beneficiação de caminhos;

· Analisar Plano Director Municipal (PDM) e outros Planos em vigor na área do projecto, designadamente os diferentes planos de ordenamento do território (regionais, municipais, intermunicipais, sectoriais e especiais);

· Efectuar a análise dos factores ambientais Uso do Solo e Ordenamento do Território em capítulos ou sub-capítulos individualizados, nomeadamente no que respeita à situação de referência;

· Identificar e avaliar os impactes sob o ponto de vista dos factores ambientais Uso do Solo e Ordenamento do Território;

· Definir as medidas de minimização adequadas para os impactes previstos ao nível dos factores ambientais Uso do Solo e Ordenamento do Território;

· Identificar e analisar as diferentes servidões e condicionantes potencialmente afectadas pelo projecto; 

· Apresentar os pareceres das entidades competentes em função das servidões e condicionantes afectadas;

Ecologia
· Apresentar Informação de base descritiva e cartográfica, sobre a ocorrência de exemplares dispersos e/ou povoamentos de sobreiro, bem como da ocorrência de incêndios florestais nos últimos 10 anos, em resultado de levantamentos de campo e da consulta das fontes de informação oficiais da Autoridade Florestal Nacional e do Gabinete Técnico Florestal do Município;

· Desenvolver, no capítulo referente à análise de impactes ambientais, para o descritor Ecologia/Fauna e Flora um modelo de ponderação e parametrização de impactes, para que os resultados sejam qualificados e quantificados e considerando as diversas fases de exploração da pedreira; 

· Avaliar os impactes cumulativos face à existência da pedreira já em exploração, e atendendo à grande dimensão da área final a explorar (80 ha) e ao facto de a ampliação alargar para o dobro a área de exploração.

Socioeconomia 
· Complementar a informação com a identificação e localização de habitações, equipamentos sensíveis (escolas, centros de saúde, entre outros) e/ou actividades económicas locais, na envolvente próxima da pedreira. 

· Identificar os caminhos a percorrer pelos camiões, o número de camiões a circular a partir da pedreira. 

Qualidade do Ar
· Apresentar os pontos sensíveis locais, de atravessamento das estradas, e os valores resultantes das medições realizadas.

Património Arqueológico e Arquitectónico
· Cumprir o preconizado na Circular “Termos de Referência para o Descritor Património Arqueológico” de 10 de Setembro de 2004. 
Paisagem

· Deverá englobar,não só a análise e caracterização da paisagem do local de implantação pedreira, mas de toda a envolvente que integra a sua bacia visual, caracterizando as unidades e subunidades de paisagem existentes.

·  Analisar a Qualidade Visual da Paisagem, a Capacidade de Absorção Visual, e a Sensibilidade Paisagística da área afectada pelo projecto. 
6.2. Impactes Cumulativos
· Avaliar os impactes cumulativos que resultam do Projecto, considerando projectos de outras explorações similares existentes na envolvente bem como dos projectos associados ou complementares.

· Definir critérios a utilizar para a apreciação da significância dos impactes.

· Definir os horizontes espaciais e temporais a considerar na análise.
6.3. Medidas de Mitigação/Compensação
· Apresentar medidas de minimização que reduzam ou anulem eventuais efeitos negativos que a exploração possa desenvolver. 

· Propor medidas de minimização para os impactes identificados, explícitas quanto ao objectivo, eficácia e localização.

· Avaliar a eficácia das medidas adoptadas para prevenir ou reduzir os impactes negativos;
· Detectar atempadamente a existência de impactes negativos que não tenham sido previstos;
· Distinguir entre consequências naturais e as acções relacionadas com o Projecto e utilizar métodos de análise expeditos para a detecção de situações imprevistas, permitindo assim, a correcção ou redução rápida do problema ocorrido;

· Apresentar medidas de compensação ambiental a executar nas fases de exploração e de pós-exploração.
Recursos Hídricos

· Fundamentar e justificar as medidas referentes à protecção da qualidade dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos.

· Propor medidas relativas ao risco de poluição nas várias fases do projecto, nomeadamente, à ocorrência de escorrências para o exterior, acidente, rotura ou deficiente funcionamento da barragem de rejeitados ou das infra-estruturas (condutas, por exemplo) e equipamentos associados.

· Assegurar que uma eventual descarga seja compatível, do ponto de vista qualitativo e quantitativo, com as características do sistema de drenagem superficial e das massas de água subterrâneas;

· Propor medidas relativas às descargas de águas pluviais nas linhas de água, assegurando, dessa forma, que a descarga de águas pluviais na(s) linha(s) de água são compatíveis com as respectivas secções de vazão, com eventual laminagem dos caudais a descarregar no terreno alvo da intervenção, caso assim se revele necessário.
Ambiente sonoro

· Equacionar as medidas necessárias para mitigar os impactes negativos e dar cumprimento aos valores limite legais, medidas essas que devem ter sempre em atenção a seguinte ordem decrescente de prioridade:

· Medidas de redução na fonte de ruído;

· Medidas de redução no caminho de propagação de ruído;

· Medidas de redução no receptor sensível.

Uso do solo e Ordenamento do Território

· Indicar explicitamente medidas para minimizar os impactos do projecto sobre as servidões e restrições avaliadas.
6.4. Plano Ambiental de Recuperação Paisagística (PARP)
· Considerando a natureza e significância do impacte visual resultante da implantação/expansão da pedreira, elaborar um Projecto de Recuperação Paisagística da área já explorada e da área afectada ao nível do projecto de execução, como medida de mitigação dos impactes inerentes à fase de desactivação.   

· Assegurar que a recuperação da área explorada passará pela modelação topográfica das cortas e pela reabilitação das zonas afectas às instalações e infra-estruturas anexas, com reposição dos solos, formação do coberto vegetal e ordenamento da drenagem em toda a área afecta ao projecto.

· Definir medidas mitigadoras mais específicas para os eventuais pontos de elevada sensibilidade detectados após elaboração de cartografia de Sensibilidade Paisagística e das Bacias Visuais, que devem necessariamente reflectir-se na proposta do Plano Ambiental de Recuperação Paisagística (PARP).

· Utilizar unicamente espécies vegetais pertencentes à vegetação natural potencial da região.

6.5. Plano de Acompanhamento e Gestão Ambiental

· Apresentar as directrizes de um plano de acompanhamento e gestão ambiental da exploração que terá por objectivo garantir o controlo eficaz de todas as acções a desenvolver nas fases de construção, exploração e desactivação, que contemple entre outros, medidas ambientais que garantam as boas práticas relacionadas com eventual contaminação com óleos e combustíveis, águas residuais, emissão de poeiras e partículas, limpeza de rodados dos veículos afectos à exploração, gestão de resíduos, redução da emissão de ruído, etc.

6.6 Planos de monitorização:

· Avaliar a monitorização do Projecto numa lógica de proporcionalidade entre a dimensão e as características do Projecto e os impactes ambientais dele resultantes.

Recursos hídricos

· Definir um plano de monitorização específico para os recursos hídricos, superficiais e subterrâneos, para avaliação dos impactes e verificação da eficácia da implementação das medidas de minimização propostas e a eventual necessidade de efectivação de novas intervenções.

Ambiente Sonoro

· Apresentar um programa de monitorização para o descritor ambiente sonoro, que deverá considerar os aspectos estabelecidos no documento “Notas Técnicas para Relatórios de Monitorização de Ruído – Fase de Obra e Fase de Exploração”, publicado em Novembro de 2009 e disponível no portal da APA.
6.7 Outros Planos e Estudos Complementares
· Plano de Gestão dos Recursos Hídricos com o objectivo de promover a conservação, protecção e o uso eficiente da água e, assim, assegurar a minimização de impactes sobre este recurso. 
· Estudo Hidrogeológico, com as características acima mencionadas.
· Plano de Emergência que contemple os procedimentos a adoptar, no sentido de evitar ou minimizar os potenciais impactes negativos no meio hídrico a jusante.
ANEXO 
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